
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI N.º 4.739, DE 15 DE JULHO DE 1965

Dispõe sobre o exercício da profissão de estatístico e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É livre o exercício da profissão de estatístico, em todo o território nacional,
observadas as condições de capacidade previstas na presente Lei:

I - aos possuidores de diploma de conclusão de curso superior de estatística, concedido no
Brasil por escola oficial ou oficialmente reconhecida;

II - aos diplomados em estatística por instituto estrangeiro, de ensino superior, que
revalidem seus diplomas de acordo com a lei;

III - aos que, comprovadamente, no tempo da publicação da presente lei, ocupem ou
tenham exercido cargo, função ou emprego de estatístico em entidade pública ou privada, ou sejam
professores de estatística em estabelecimento de ensino superior, oficial ou reconhecido, e que
requeiram o respectivo registro dentro do prazo de 1 (um) ano da publicação do Decreto de
regulamentação desta Lei.

Parágrafo único. O livre exercício da profissão de que trata o presente artigo é permitido a
estrangeiros, quando compreendidos:

a) no inciso II, independentemente de revalidação do diploma, se exerciam legitimamente
no País a profissão de estatístico na data da promulgação da Constituição de 1934;

b) no inciso III, satisfeitas as condições nele estabelecidas.

Art. 2º Todo aquele que exercer as funções de estatístico, ou a direção de órgão, serviço,
seção, grupo ou setor de estatística, em entidade pública ou privada, é obrigado ao uso da carteira
profissional nos termos desta Lei, devendo os profissionais que se encontrem nas condições dos
incisos I e II, do art. 1º, registrar seus diplomas de acordo com a legislação vigente.

§ 1º A emissão de carteiras profissionais, para uso dos estatísticos, obedecerá ao disposto
no Capítulo "Da Identificação Profissional" da Consolidação das Leis do Trabalho e será processada
em face de uma das hipóteses previstas no art. 1º desta Lei, devidamente satisfeitas por documentos
hábeis.

§ 2º Reconhecida a validade dos documentos apresentados, o Ministério do Trabalho e
Previdência Social registrará em livros próprios esses documentos, devolvendo-os ao interessado,
juntamente com a carteira profissional emitida.
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DECRETO Nº 62.497, DE 1º DE ABRIL DE 1968

Aprova o Regulamento para o exercício da profissão de
estatístico.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 83, item
II, da Constituição e tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei nº 4.739, de 15 de julho de 1965,

DECRETA:

Art 1º. Fica aprovado o Regulamento que a êste acompanha, assinado pelo Ministro do
Trabalho e Previdência Social e destinado à fiel execução da Lei nº 4.739, de 15 de julho de 1965, que
dispõe sôbre o exercício da profissão de estatístico.

Art 2º. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação; revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, 1º de abril de 1968; 147º da Independência e 80º da República.
A. Costa e Silva
Jarbas G. Passarinho

REGULAMENTO DA PROFISSÃO DE ESTATÍSTICO

TÍTULO I
DA PROFISSÃO DE ESTATÍSTICO

CAPÍTULO I
DO ESTATÍSTICO

Art 1º A designação profissional de estatístico, na conformidade do Quadro de Atividades e
Profissões anexo à Consolidação das Leis do Trabalho, é privativa:

I - Dos possuidores de diploma de conclusão de curso superior de Estatística, concedido no
Brasil por escola oficial ou oficialmente reconhecida;

II - Dos diplomados em Estatística por instituto estrangeiro, de ensino superior, que
revalidem seus diplomas de acôrdo com a lei;

III - Dos que, comprovadamente, em 19 de julho de 1965, data da publicação da Lei nº
4.739, de 15 de julho de 1965, ocupavam ou tivessem exercido cargo, função ou emprêgo de estatístico
em entidades pública ou privada, ou fôssem professôres de Estatística em estabelecimento de ensino
superior oficial ou reconhecido e que requeiram o respectivo registro dentro do prazo de 1 (um) ano da
publicação do presente Regulamento.

CAPÍTULO II
Do Campo Profissional

Art 2º A profissão de Estatístico será exercida:
I - Nas entidades que se ocupem de atividades próprias do campo da Estatística,

principalmente: amostragem; processos estocasticos; testes estatísticos; análise de séries temporais;
análise de variância; contrôle estatístico de produção e de qualidade; denografia; bioestatística; cálculo
de coeficientes estatísticos; ajustamento de dados e censos;
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II - Nas entidades públicas, privadas ou mistas, cujas atividades, não se relacionando com
as de que trata o item anterior, envolvam questões do campo de conhecimento estatístico profissional,
relativas a levantamentos e trabalhos estatísticos.
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